
Ofício nº 833 (SF) 

Brasília, em 16 de outubro de 2019. 

A Sua Excelência a Senhora 

Deputada Soraya Santos 

Primeira-Secretária da Câmara dos Deputados 

Assunto: Projeto de Lei à revisão. 

Senhora Primeira-Secretária, 

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à revisão da Câmara 

dos Deputados, nos termos do art. 65 da Constituição Federal, o Projeto de Lei nº 1.414, de 

2019, de autoria da Senadora Rose de Freitas, constante dos autógrafos em anexo, que 

“Altera o Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei das Contravenções Penais), 

para modificar a tipificação e a pena da contravenção de molestar alguém ou perturbar-lhe a 

tranquilidade e para prever a possibilidade de aplicação de medidas protetivas se a vítima 

for mulher”. 

Atenciosamente, 
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Altera o Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de 

outubro de 1941 (Lei das Contravenções 

Penais), para modificar a tipificação e a 

pena da contravenção de molestar alguém 

ou perturbar-lhe a tranquilidade e para 

prever a possibilidade de aplicação de 

medidas protetivas se a vítima for mulher. 

 

 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O art. 65 do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941 (Lei das 

Contravenções Penais), passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 65. Molestar alguém ou perturbar-lhe a tranquilidade, por acinte 

ou por motivo reprovável, direta ou indiretamente, continuada ou 

episodicamente, com o uso de quaisquer meios, inclusive os virtuais: 

Pena – prisão simples, de 2 (dois) a 3 (três) anos. 

Parágrafo único. Se a vítima é mulher, podem ser aplicadas, quando 

cabíveis, as medidas protetivas previstas na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 

2006 (Lei Maria da Penha).” (NR) 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 16 de outubro de 2019. 

 

 

 

 

Senador Davi Alcolumbre 

Presidente do Senado Federal 
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